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2015/Cível


INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE.  SEUS LIMITES. ARTIGO 4º DA LEI ESTADUAL Nº 14.665/2014. TAXA DE SERVIÇOS DIVERSOS. PUBLICAÇÃO DA LEI. VIGÊNCIA E EFICÁCIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA IRRETRAOTIVIDADE E ANTERIORIDADE DO EXERCÍCIO E NONAGESIMAL. EXEGESE DO ART. 150, III, ALÍNEAS ‘A’, ‘B’ E ‘C’ DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
Ao órgão fracionário do tribunal competente para o julgamento de determinado recurso ou ação originária cabe, com exclusividade, inclinando-se pelo reconhecimento de alguma inconstitucionalidade, suscitar o incidente respectivo, aos efeitos de que sobre a aventada inconstitucionalidade se debruce o Órgão Especial, assim se dando cumprimento ao disposto no artigo 97 da Carta Magna.  Incidente, assim, que haverá de ser apreciado nos exatos termos e limites da sua suscitação. 

Afronta direita aos princípios constitucionais tributários da irretroatividade e da anterioridade, dispostos no art. 150, III, alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ da Magna Carta.

O tributo instituído só pode ser cobrado a partir do exercício seguinte àquele em que publicada a lei respectiva, observado, ainda, o prazo mínimo de noventa (90) dias (a anterioridade nonagesimal), por força do que previsto na Carta Constitucional (alínea “c” do art. 150). 

A instituição da Taxa de Serviços Diversos, com arrecadação destinada ao Fundo de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva do Leite do Rio Grande do Sul – FUNDOLEITE/RS-, porque não enquadrada em qualquer das exceções previstas no § 1º do artigo 150 da Constituição Federal, submete-se às as regras temporais de produção de efeitos de validade dispostas nas alíneas ‘b’ e ‘c’ do art. 150 da Carta Maior, quais sejam a anterioridade de exercício e a nonagésima. 

Análise dos efeitos jurídicos do princípio da anterioridade em relação a vigência e eficácia da lei. Interpretação do Supremo Tribunal Federal no sentido de que o princípio da anterioridade prorroga a eficácia da lei e não sua vigência. Exegese da ADI 3.694.

Há expressa violação ao artigo 150, III, alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’, da Constituição da República na redação do artigo 4º da Lei Estadual n.º 14.665/14, na qual o legislador estadual, além de dispor que a Lei (com dispositivos de instituição de tributo) entrava em vigor na data de sua publicação (31/12/2014), ainda incluiu previsão de que seus efeitos retroagiriam a 23 de junho de 2014. 
INCIDENTE CONHECIDO NOS LIMITES EM QUE SUSCITADO E JULGADO PARCIALMENTE PROCEDENTE PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DA SEGUNDA PARTE DO DISPOSITIVO DO ARTIGO 4º DA LEI ESTADUAL Nº 14.665/2014, COM EXPLICITAÇÃO. UNÂNIME.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70064713225 (N° CNJ: 0156700-72.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	COLENDA 22A CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	SIND DA IND DE LATICINIOS E PROD. DERIV. DO ESTADO DO RGS(SINDILAT 


	INTERESSADO

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em conhecer do incidente de inconstitucionalidade nos limites em que suscitado e julgar parcialmente procedente, com explicitação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Altair de Lemos Júnior, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 13 de julho de 2015.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)
A Vigésima Segunda (22ª) Câmara Cível deste Tribunal de Justiça, nos autos do Agravo de Instrumento n.º 70062679964, suscita, através deste incidente, a inconstitucionalidade do artigo 4º da Lei Estadual n.º 14.665/2014, que, alterando a Lei Estadual n.º 8.109, de 19 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a ‘Taxa de Serviços Diversos’, com as alterações da Lei Estadual n.º 14.379, de 26 de dezembro de 2013, acrescentou o item 11 ao Título VI da Tabela de Incidência anexa à Lei Estadual nº 8.109/85 - instituindo a Taxa em virtude do exercício do poder de polícia de inspeção, controle, fiscalização e promoção do leite, a ser cobrada das indústrias de laticínios do Estado do Rio Grande do Sul, com arrecadação destinada ao Fundo de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva do Leite do Rio Grande do Sul – FUNDOLEITE/RS-. A inconstitucionalidade visualizada tem a ver com o aspecto temporal da cobrança da referida Taxa definido pela Lei Estadual nº 14.665/2014 (fls. 510-515, 3º vol.).
Em seus fundamentos, a Vigésima Segunda Câmara sinaliza a inconstitucionalidade do artigo 4º da Lei Estadual n.º 14.665, de 30/12/2014, por violação ao artigo 150, III, alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ da Constituição da República. Destaca que na Lei Estadual nº 14.379, de 26 de dezembro de 2013, que acrescentou o item 11 do Título V da Tabela de Incidência da Lei nº 8.109/1985, o ‘legislador não dispôs sobre o aspecto temporal da hipótese de incidência da Taxa destinada ao FUNDOLEITE/RS’, por isso que foi concedida a tutela recursal para suspender a exigibilidade da Taxa de Serviços Diversos (fls. 406-408, 3º vol.). Informa que essa decisão foi confirmada em sede de embargos de declaração (fls. 479-480). Aponta que em 30 de dezembro de 2014 foi editada a Lei Estadual nº 14.665, acrescentando o § 20, ao art. 6º da Lei nº 8.109/1985, que fixou o aspecto temporal da cobrança da referida Taxa, inclusive atribuindo efeito retroativo a 23 de junho de 2014 (fl. 432 – Projeto de Lei 224/2014). Sustenta que o legislador, ao conferir a eficácia retroativa disposta no art. 4º, da Lei Estadual nº 14.665/2014, violou as alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do inciso III, do art. 150, da Constituição da República, por isso que foi suspensa a exigibilidade da taxa prevista na lei respeitante aos fatos geradores pretéritos até o decurso do prazo de noventa dias a contar da publicação da referida Lei, por força do princípio da irretroatividade. Por fim, salienta a incompatibilidade entre a Lei Estadual e a Constituição da República, por isso a hipótese de instauração de incidente de inconstitucionalidade, nos termos da Súmula Vinculante nº 10 do Supremo Tribunal Federal, a fim de assegurar o princípio da reserva de plenário (fls. 510-515 – 3º vol.).
Opostos embargos de declaração pelo Sindicato da Ind. de Laticínios e Prod. derivados do Estado do RS (SINDILAT), esses foram rejeitados (fls. 545-550).

O Ministério Público opinou pela procedência do incidente de inconstitucionalidade (fls.556-561 – 3º vol.).

O interessado SINDICATO DA INDÚSTRIA DE LATICINIOS E PRODUTOS DERIVADOS DO ESTADO DO RGS (SINDILAT/RS), às vésperas da sessão de julgamento, peticiona requerendo a apreciação de seis inconstitucionalidades adicionais, que já suscitara quando formulou o pedido de antecipação de tutela, por se tratarem de matérias de ordem pública, quais sejam: (1) ofensa ao artigo 145, II da Constituição da República, uma vez que há bis in idem da taxa impugnada (inspeção, controle, fiscalização e promoção do leite – criada pela Lei nº 14.379/2013 - item 11 do Título VI da Tabela de Incidência anexa à Lei nº 8.109/85) com a taxa preexistente (sobre a promoção, controle, inspeção, fiscalização e vigilância epidemológica – item 11 do Título VI da Tabela de Incidência anexa à Lei nº 8.109/85); (2) ofensa ao artigo 145, II da Constituição da República, pois, considerando a fiscalização remunerada pela taxa, tem como objeto o leite in natura recebido pela indústria, assim, a finalidade e a destinação legal e imediata da taxa impugnada seriam desvinculadas da própria fiscalização que é a causa para a cobrança (e que lhe serve de contraprestação) e/ou do órgão fiscalizador; (3) ofensa ao artigo 145, II da Constituição da República, tendo em vista que as atividades arroladas no artigo 2º e 3º da Lei nº 14.379/2013 (ações, projetos e programas de desenvolvimento da cadeia produtiva do leite bovino e dos seus produtos lácteos, especificamente a qualidade, a produtividade, a promoção comercial e a competitividade o leite e dos produtos lácteos), não envolvem o efetivo poder de polícia. Alega que há duas alternativas interpretativas: (i) ou se entende que as atuações não são essencialmente públicas e, portanto, podem ser delegadas para entidade privada, o que não justifica a criação da taxa específica para sua remuneração; (ii) ou que tais atuações são tipicamente públicas, justificando a criação de taxa especifica para sua remuneração, o que faz com que não possam ser delegadas (STF – ADI 1717); (4) ofensa ao artigo 145, II da Constituição da República, pois o critério material da hipótese de incidência da taxa impugnada constitui-se na fiscalização “toda a cadeia produtiva do leite” ou mesmo na realização das atividades arroladas no artigo 2º e 3º da Lei nº 14.379/2013; nesse caso, há, em suma, flagrante desrespeito ao caráter retributivo/ contraprestacional/sinalágmático da taxa como espécie tributária; (5) nas hipóteses dos itens (1) e (2), acima referidos, ocorre ofensa ao artigo 145, II da Constituição da República, uma vez que a destinação legal mediata e efetiva do produto de arrecadação é a pessoa jurídica de direito privado; e (6) ocorre ofensa ao artigo 150, I da Constituição da República, tendo em vista que não houve o estabelecimento de lei formal do critério temporal da hipótese de incidência da taxa e do período de apuração. 

Com essas colocações, e argumentando com o caráter de ordem pública de qualquer inconstitucionalidade, bem como com as consequências temporais restritas que a inconstitucionalidade suscitada pelo órgão fracionário teria aptidão para produzir (e mais amplas seriam aquelas que resultariam das inconstitucionalidades cuja análise a interessada pretende), requer a apreciação da inconstitucionalidade, por violação ao artigo 145, II da Constituição da República, dos artigos 17, I e II; 5º; 12,§1º, II e 15, II, §1º, todos da Lei nº 14.379/2013.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marcelo Bandeira Pereira (RELATOR)

A despeito do esforço da parte interessada, não há como alargar o âmbito do incidente de inconstitucionalidade, de modo a incluir análise de questão que não constou da suscitação do órgão fracionário.

E pouco importa o caráter de ordem pública da matéria ventilada pela parte interessada, certo que a competência deste órgão especial se resume à resolução da questão prejudicial identificada pelo órgão fracionário que o provocou. 

Se outras inconstitucionalidades havia, na ótica do órgão fracionário – e isto é importante: o juiz da conveniência e necessidade de instauração do incidente e de sua abrangência é o órgão do Tribunal a quem distribuído o recurso em que presente essa questão -, cabia-lhe suscitá-las, assim cumprindo a cláusula de reserva do plenário, prevista no artigo 97 da Constituição Federal. 

Ocorreu, porém, que a egrégia 22ª Câmara Cível suscitou apenas a inconstitucionalidade do artigo 4º da Lei 14.665/2014. E mesmo provocada, em face de embargos declaratórios opostos pela parte interessada, nos quais arguidas exatamente as mesmas matérias com as quais agora ainda insiste a parte, manteve aquela postura, rechaçando os aclaratórios.  

Sendo assim, não vejo como, nesta sede – até porque não é este Órgão Especial instância recursal dos órgãos fracionários da Corte e nem o incidente em causa tem natureza de recurso -, avançar na análise de inconstitucionalidades que vão além do que o órgão fracionário julgador suscitou.  

Então, conheço do incidente nos limites em suscitado pela Colenda 22ª Câmara Cível, deste modo afastando o alargamento pretendido pela parte interessada. 

Trata-se de analisar a constitucionalidade do artigo 4º da Lei Estadual n.º 14.665, de 30 de dezembro de 2014, do Estado do Rio Grande do Sul, que altera a Lei Estadual n.º 8.109, de 19 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a Taxa de Serviços Diversos, na Lei Estadual n.º 8.820, de 27 de janeiro de 1989, que instituiu o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS –, e na Lei nº 14.379, de 26 de dezembro de 2013, que instituiu o Fundo de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva do Leite do Rio Grande do Sul – FUNDOLEITE/RS, todas do Estado do Rio Grande do Sul, em razão da data de início da vigência (aspecto temporal) da referida Taxa, que tem a ver com o exercício do poder de polícia de inspeção, controle, fiscalização e promoção do leite, a ser cobrada das indústrias de laticínios do Estado do Rio Grande do Sul, com arrecadação destinada ao FUNDOLEITE/RS, pois  afronta as alíneas “a”, “b” e “c”, do inciso III do artigo 150, da Constituição da República.

Assim dispõe o artigo 4º da Lei Estadual n.º 14.665, de 30 de dezembro de 2014, conforme publicado no Diário Oficial do Estado, Edição nº 253, de 31 de dezembro de 2014, verbis:

“LEI Nº 14.665, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2014. 

(Publicada no DOE n.º 253, de 31 de dezembro de 2014) 

Altera a Lei nº 8.109, de 19 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a Taxa de Serviços Diversos, na Lei nº 8.820, de 27 de janeiro de 1989, que instituiu o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS –, e na Lei nº 14.379, de 26 de dezembro de 2013, que instituiu o Fundo de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva do Leite do Rio Grande do Sul – FUNDOLEITE/RS.
Art. 1º. Ficam introduzidas as seguintes alterações à Lei nº 8.109, de 19 de dezembro de 1985, que dispõe sobre a Taxa de Serviços Diversos:

I – Fica acrescentado o § 20 ao art. 6º com a seguinte redação:

“Art. 6º....................
..............................
“§ 20. O pagamento da taxa prevista no item 11 do Título VI da Tabela de Incidência:

a) dar-se-á até o dia 10 de cada mês, em parcela única, referente a todos os fatos geradores ocorridos no mês anterior;

b) a cobrança desta taxa será exigível a partir da vigência desta Lei.";
II – o item 11 do Título VI da Tabela de Incidência passa a vigorar com a seguinte redação:

Tabela de Incidência

.....

TÍTULO VI - SERVIÇOS DA SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E AGRONEGÓCIO

.....

11 - Inspeção, controle, fiscalização e promoção de leite, por 500 litros de leite ou fração, recebidos pela indústria de laticínios ..... 0,0310.".


Art. 2º A alínea "b" do § 30 do art. 15 da Lei nº 8.820, de 27 de janeiro de 1989, passa a vigorar com a seguinte redação:


"Art. 15. .....

b) a partir de 1º de janeiro de 2014, 50% (cinquenta por cento) do valor pago em razão da incidência da taxa prevista no item 11 do Título VI da Tabela de Incidência anexa à Lei nº 8.109, de 19 de dezembro de 1985.".


Art. 3º Na Lei nº 14.379, de 26 de dezembro de 2013, é dada nova redação ao § 4º do art. 12, conforme segue:


"Art. 12.......

§ 4º A taxa referida no inciso II do § 1º deste artigo começará a ser exigida a partir da assinatura do convênio com entidade representativa do setor produtivo do leite e dos produtos lácteos.".


Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 23 de junho de 2014”.

PALÁCIO PIRATINI, Porto Alegre, 30 de dezembro de 2014.

(grifei)

Por sua vez, assim dispõe o artigo 150, III, e alíneas da Constituição da República, sic:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

III - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou; 

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; 

(grifei)
Já o artigo 140 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul assim dispõe:

“Art. 140. O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais. 

§1.º O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos:

I - impostos; 

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.

§2.º O Poder Executivo estadual fará publicar, no máximo a cada dois anos, regulamentação tributária consolidada”.

A Constituição da República estabelece limitações ao poder de tributar (Princípios), que são impostas à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, de sorte que se haverá de ter como inconstitucional toda e qualquer cobrança de tributo que as desconsiderar. 

A espécie versa a respeito da data de início da vigência da Taxa, importando atentar, para seu desate, aos princípios constitucionais tributários da irretroatividade e da anterioridade, dispostos no art. 150, III, alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ da Magna Carta. 

O princípio da irretroatividade disposto na alínea ‘a’ do art. 150 da Carta Maior consigna que é vedado cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado. 
A propósito, “como princípio geral, a Constituição prevê a irretroatividade relativa da lei, ao determinar que esta não pode atingir o direito adquirido perfeito e a coisa julgada (...) Obedecidas as restrições a lei pode, em princípio, voltar-se ao passado, se o disser expressamente ou se isso decorrer da própria natureza da lei; se nada disso ocorrer, ela vigora para o futuro. Há leis que, naturalmente, se vocacionam para atuar sobre fatos do passado, como se dá com as da anistia ou remissão (AMARO, Luciano. Direito Tributário), garantia existente no art. 5º, inciso XXXVI da Carta Constitucional. 

Já por aqui se identifica a manifesta inconstitucionalidade do efeito retroativo contido no dispositivo legal trazido à apreciação em face deste incidente. 

Mais do que isso, ainda, não apenas não pode haver retroatividade, como, também, a vigência do tributo não pode ser imediata, senão que haverá de se dar em exercício financeiro subsequente à publicação da lei e não antes de noventa dias dessa publicação. 

É o que resulta da interpretação conjunta da irretroatividade com a anterioridade do exercício e da nonagesimal, previstos nas alíneas ‘b’ e ‘c’, do artigo 150 da Constituição da República.

À guisa de argumentação, saliento que não se está a tratar de alguma das exceções ao princípio da anterioridade previstas na própria Carta, no §1º do art. 150. 

A Taxa de Serviços Diversos, com efeito, não está entre as exceções. Logo, a vigência de leis que tratam do assunto, instituindo ou aumentando tributos, devem observar as regras temporais de produção de efeitos de validade. 

A propósito, preleciona Aliomar Baleeiro
, ao interpretar o princípio da anterioridade quanto à tese que adia a vigência/eficácia da norma, garantindo o princípio da não surpresa tributária, que os arts. 150, III, ‘b’ e ‘c’, e o art. 195, §6º, da Constituição distinguiram entre vigência e aplicação das leis tributárias que instituem e majoram tributo. Determinam que, se entram em vigor em determinado exercício, só devem ser aplicadas no subsequente e depois de decorrido o interstício de 90 dias (...).
Desse modo, importante analisar os efeitos jurídicos do princípio da anterioridade em relação à vigência e eficácia da lei. 

Conforme a interpretação do Supremo Tribunal Federal, a anterioridade prorroga a eficácia da lei e não sua vigência. A exemplificar, “a lei que, publicada em 30 de dezembro de 2005, instituía uma taxa e dispunha que sua vigência iniciaria em 1º de janeiro de 2006, a Suprema Corte interpretou que a vigência do diploma legal começaria efetivamente nesta data, mas a eficácia somente se daria após noventa dias de sua publicação, pois o princípio da anterioridade é um “critério para que a lei tributária produza seus efeitos”, isto é, “se torne eficaz” (STF, Pleno ADI 3.694, rel. Min. Sepúlveda Pertence, 9.2006)”. 

Vale transcrever trecho do voto do Ministro Sepúlveda Pertence na ADI 3.694:

“(...)

O problema está em saber o momento no qual se pode iniciar, no mundo o ser, a produção dos seus efeitos.

No plano da validade das normas, diferencia-se a validade formal – ou vigência – da material, também conhecida como eficácia.

Como exemplo de ineficácia, tem-se o Imposto sobre Grandes Fortunas, previsto no art. 153, VII da CF, norma em vigor, mas despedida de eficácia, dada a inexistência de Lei complementar que institua o tributo. 

Sob o prisma da teoria das normas tem força jurídica a norma em vigor; a partir da vigência, pode produzir efeitos, ter eficácia; contudo, da vigência não se tem, necessariamente, a eficácia.

Esclarece José Afonso da Silva (Processo Constitucional de Formação de Leis, Malheiros, 2006, 2ª Ed., p. 258-259):
“Vigência significa aptidão para produzir efeitos; lei vigente ou lei em vigor quer dizer lei apta a produzir os efeitos próprios de seu conteúdo. Ora, eficácia significa, também de certo modo, capacidade para produzir efeitos, mas também o conjunto dos efeitos produzidos; capacidade não apenas potencialmente, mas a atuação desses efeitos. Vigência, enfim, é fonte da eficácia. (...) 
Isso tem importância quanto ao problema do direito intertemporal (...)”.
(grifei)

Sobre o assunto, seguem precedentes do Supremo Tribunal Federal, in verbis:
I. Ação direta de inconstitucionalidade: L. 959, do Estado do Amapá, publicada no DOE de 30.12. 2006, que dispõe sobre custas judiciais e emolumentos de serviços notariais e de registros públicos, cujo art. 47 - impugnado - determina que a "lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro de 2006": procedência, em parte, para dar interpretação conforme à Constituição ao dispositivos questionado e declarar que, apesar de estar em vigor a partir de 1º de janeiro de 2006, a eficácia dessa norma, em relação aos dispositivos que aumentam ou instituem novas custas e emolumentos, se iniciará somente após 90 dias da sua publicação. II. Custas e emolumentos: serventias judiciais e extrajudiciais: natureza jurídica. É da jurisprudência do Tribunal que as custas e os emolumentos judiciais ou extrajudiciais tem caráter tributário de taxa. III. Lei tributária: prazo nonagesimal. Uma vez que o caso trata de taxas, devem observar-se as limitações constitucionais ao poder de tributar, dentre essas, a prevista no art. 150, III, c, com a redação dada pela EC 42/03 - prazo nonagesimal para que a lei tributária se torne eficaz. (ADI 3694, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 20/09/2006, DJ 06-11-2006 PP-00030 EMENT VOL-02254-01 PP-00182 RTJ VOL-00201-03 PP-00942 RDDT n. 136, 2007, p. 221)

(grifei)

Recurso Extraordinário. IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS – DECRETOS Nº 39.596 E Nº 39.697, DE 1999, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – REVOGAÇÃO DE BENEFÍCIO FISCAL – PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE – DEVER DE OBSERVÂNCIA – PRECEDENTES. Promovido aumento indireto do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS por meio da revogação de benefício fiscal, surge o dever de observância ao princípio da anterioridade, geral e nonagesimal, constante das alíneas “b” e “c” do inciso III do artigo 150, da Carta. Precedente – Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.325/DF, de minha relatoria, julgada em 23 de setembro de 2004. MULTA – AGRAVO – ARTIGO 557, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Surgindo do exame do agravo o caráter manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da multa prevista no § 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil. (RE 564225 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014) 
(grifei)
Ação Direta de Inconstitucionalidade. Contribuições destinadas a custear dispêndios da União acarretados por decisão judicial (RE 226.855). Correção Monetária e Atualização dos depósitos do Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS). Alegadas violações dos arts. 5º, LIV (falta de correlação entre necessidade pública e a fonte de custeio); 150, III, b (anterioridade); 145, § 1º (capacidade contributiva); 157, II (quebra do pacto federativo pela falta de partilha do produto arrecadado); 167, IV (vedada destinação específica de produto arrecadado com imposto); todos da Constituição, bem como ofensa ao art. 10, I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT (aumento do valor previsto em tal dispositivo por lei complementar não destinada a regulamentar o art. 7º, I, da Constituição). LC 110/2001, arts. 1º e 2º. A segunda contribuição criada pela LC 110/2001, calculada à alíquota de cinco décimos por cento sobre a remuneração devida, no mês anterior, a cada trabalhador, extinguiu-se por ter alcançado seu prazo de vigência (sessenta meses contados a partir da exigibilidade – art. 2º, §2º da LC 110/2001). Portanto, houve a perda superveniente dessa parte do objeto de ambas as ações diretas de inconstitucionalidade. Esta Suprema Corte considera constitucional a contribuição prevista no art. 1º da LC 110/2001, desde que respeitado o prazo de anterioridade para início das respectivas exigibilidades (art. 150, III, b da Constituição). O argumento relativo à perda superveniente de objeto dos tributos em razão do cumprimento de sua finalidade deverá ser examinado a tempo e modo próprios. Ações Diretas de Inconstitucionalidade julgadas prejudicadas em relação ao artigo 2º da LC 110/2001 e, quanto aos artigos remanescentes, parcialmente procedentes, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 14, caput, no que se refere à expressão "produzindo efeitos", bem como de seus incisos I e II. (ADI 2556, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 13/06/2012) 

(grifei)

Dessa forma, de acordo com os fundamentos delineados, há expressa violação ao artigo 150, III, alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’, da Constituição da República na redação do artigo 4º da Lei Estadual n.º 14.665/14, uma vez que o legislador estadual, além de dispor que a Lei (com dispositivos de instituição de tributo) entrava em vigor na data de sua publicação (31/12/2014), ainda lhe cometeu efeitos retroativos a 23 de junho de 2014. 

Nesse diapasão, como no art. 4º da Lei Estadual n.º 14.665/14 consta expressamente “esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 23 de junho de 2014” (Publicada em 30/12/2014), deve ser declarada a inconstitucionalidade da segunda parte do dispositivo, em razão da interpretação a ser realizada conforme as alíneas ‘b’ e ‘c’ do art. 150 da Constituição da República, pois, embora a lei tenha vigência na data da sua publicação, com relação aos dispositivos que instituam ou aumentem tributos, sua eficácia só ocorre a partir do exercício seguinte (1º/01/2015), acrescentados dos noventa (90) dias a contar do dia seguinte a sua publicação (31/12/2014).

No mesmo sentido o parecer do Ilustre Procurador de Justiça, Dr. Antônio Carlos de Avelar Bastos (fls. 560 verso e 561 – 3º vol.):

“(...)

Nesse passo, deve ser reconhecida a inconstitucionalidade da expressão “retroagindo seus efeitos a 23 de junho de 2014” contida na parte final do artigo 4º da Lei Estadual n.º 14.665, de 30 de dezembro de 2014, do Rio Grande do Sul, extirpando-a do ordenamento jurídico, pelas razões expostas.

Ademais, deve ser conferida interpretação conforme a constituição ao restante da redação do artigo 4º da Lei Estadual n.º 14.665, de 30 de dezembro de 2014, para o fim de declarar que, ainda que dita norma esteja em vigor desde o dia seguinte à sua publicação, sua eficácia só ocorre decorridos noventa dias de sua publicação. (...)”
- Ante o exposto, conhecendo do incidente nos limites em que suscitada, julgaram-no PARCIALMENTE PROCEDENTE para declarar a inconstitucionalidade da segunda parte do disposto no artigo 4º da Lei 14.665/2014, por violação aos artigos 150, III, alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’, da Constituição da República, explicitando que a interpretação a este artigo deve ser dada em consonância com a Carta Maior Constitucional, para o fim de que a norma que instituiu ou aumentou a Taxa tenha eficácia somente após noventa dias a contar da publicação da Lei (31/12/2014), visto que, na sua contagem, já ultrapassa o exercício seguinte.

DES. SÉRGIO FERNANDO DE VASCONCELLOS CHAVES (REVISOR) – Acompanho o eminente Relator.
DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Eminentes colegas, estou de acordo com o Relator.

Em que pesem as inúmeras alegações de inconstitucionalidade trazidas pelo Sindicato interessado, em se tratando de incidente de inconstitucionalidade, o Órgão Especial deve ficar restrito ao ponto suscitado pelo órgão fracionário. 

No caso, a 22ª Câmara Cível, ao apreciar o Agravo de Instrumento nº. 70062679964, suscitou o incidente de inconstitucionalidade tão-somente em relação ao artigo 4º da Lei Estadual nº 14.665/2014, que diz respeito ao aspecto temporal da Lei.
Deste modo, como bem explicitado pelo Relator, não é possível avançar sobre pontos não suscitados, restando a este Colegiado apreciar a constitucionalidade do ponto referido.

Pois bem.

A Lei Estadual nº. 14.665, de 30 de dezembro de 2014, acrescentou o item 11 ao Título VI da Tabela de Incidência anexa à Lei Estadual nº 8.109/85 - instituindo a Taxa em virtude do exercício do poder de polícia de inspeção, controle, fiscalização e promoção do leite, a ser cobrada das indústrias de laticínios do Estado do Rio Grande do Sul, com arrecadação destinada ao Fundo de Desenvolvimento da Cadeia Produtiva do Leite do Rio Grande do Sul – FUNDOLEITE/RS.

O art. 4º da referida Lei Estadual, objeto de análise no presente incidente, assim prevê:

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 23 de junho de 2014.

Veja-se que há dois problemas no supracitado dispositivo: a retroatividade e a imediata vigência do tributo, que violam os princípios da irretroatividade e da anterioridade, previstos no artigo 150, III, da Constituição Federal, que assim dispõe:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)

III - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou;

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; 

Segundo Eduardo Sabbag
, “a irretroatividade conecta-se à própria idéia do Direito, trazendo o timbre de segurança jurídica e a estabilidade dos direitos subjetivos ao espectro da relação impositivo-tributária, ao prever que é vedada a cobrança de tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da lei que houver instituído ou aumentado.”
Ainda, refere o autor que “o princípio da anterioridade tributária é inequívoca garantia individual do contribuinte, implicando que sua violação produzirá irremissível vício de inconstitucionalidade.” 

E ressalta que, “para o STF, o princípio da anterioridade da lei tributária representa um dos direitos fundamentais mais relevantes outorgados ao universo dos contribuintes pelo texto constitucional, além de traduzir, na concreção de seu alcance, uma expressiva limitação ao poder impositivo do Estado.” 

Note-se que, conforme a previsão constitucional, os princípios da irretroatividade e da anterioridade foram criados com o intuito de proteger o contribuinte e evitar surpresas, garantindo, assim, a segurança jurídica. 

Nesse sentido, cito precedentes do Supremo Tribunal Federal:

IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS – DECRETOS Nº 39.596 E Nº 39.697, DE 1999, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL – REVOGAÇÃO DE BENEFÍCIO FISCAL – PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE – DEVER DE OBSERVÂNCIA – PRECEDENTES. Promovido aumento indireto do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS por meio da revogação de benefício fiscal, surge o dever de observância ao princípio da anterioridade, geral e nonagesimal, constante das alíneas “b” e “c” do inciso III do artigo 150, da Carta. Precedente – Medida Cautelar na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.325/DF, de minha relatoria, julgada em 23 de setembro de 2004. MULTA – AGRAVO – ARTIGO 557, § 2º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. Surgindo do exame do agravo o caráter manifestamente infundado, impõe-se a aplicação da multa prevista no § 2º do artigo 557 do Código de Processo Civil.
(RE 564225 AgR, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 17-11-2014 PUBLIC 18-11-2014) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DE CDA. LANÇAMENTO DE DÉBITO TRIBUTÁRIO COM BASE EM LEI POSTERIOR À OCORRÊNCIA DO FATO GERADOR DO TRIBUTO. LEI QUE REPETE O CONTEÚDO DE LEI ANTERIOR, VIGENTE A ÉPOCA DOS FATOS. IMPOSSIBILIDADE DA APLICAÇÃO DE LEI A FATOS GERADORES ANTERIORES À SUA VIGÊNCIA. VERIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA E DA EXISTÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O EXECUTADO. NECESSIDADE DO EXAME DE PROVAS E LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. SÚMULA 279 E OFENSA INDIRETA À CF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. I – É inconstitucional permitir que lei que institua tributo seja aplicada a fatos geradores anteriores à sua vigência, em razão do princípio da irretroatividade (art. 150, III, a, da CF). II – Lei nova que repete o conteúdo de lei anterior, quanto à previsão de tributo, dispensa a obediência às regras da anterioridade tributária, mas os fatos geradores são regidos dentro do período de vigência da cada norma. III – A verificação do atendimento aos requisitos de validade da CDA e da existência de prejuízo para o executado no caso concreto depende da reanálise dada ao conjunto fático-probatório dos autos e do exame de normas infraconstitucionais. Inviabilidade do extraordinário. Súmula 279 do STF e ofensa indireta. IV - Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 776156 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 24/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-157 DIVULG 14-08-2014 PUBLIC 15-08-2014) 

TRIBUTÁRIO. INTERNACIONAL. IMPOSTO DE RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA. PARTICIPAÇÃO DE EMPRESA CONTROLADORA OU COLIGADA NACIONAL NOS LUCROS AUFERIDOS POR PESSOA JURÍDICA CONTROLADA OU COLIGADA SEDIADA NO EXTERIOR. LEGISLAÇÃO QUE CONSIDERA DISPONIBILIZADOS OS LUCROS NA DATA DO BALANÇO EM QUE TIVEREM SIDO APURADOS (“31 DE DEZEMBRO DE CADA ANO”). ALEGADA VIOLAÇÃO DO CONCEITO CONSTITUCIONAL DE RENDA (ART. 143, III DA CONSTITUIÇÃO). APLICAÇÃO DA NOVA METODOLOGIA DE APURAÇÃO DO TRIBUTO PARA A PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS APURADA EM 2001. VIOLAÇÃO DAS REGRAS DA IRRETROATIVIDADE E DA ANTERIORIDADE. MP 2.158-35/2001, ART. 74. LEI 5.720/1966, ART. 43, § 2º (LC 104/2000). 1. Ao examinar a constitucionalidade do art. 43, § 2º do CTN e do art. 74 da MP 2.158/2001, o Plenário desta Suprema Corte se dividiu em quatro resultados: 1.1. Inconstitucionalidade incondicional, já que o dia 31 de dezembro de cada ano está dissociado de qualquer ato jurídico ou econômico necessário ao pagamento de participação nos lucros; 1.2. Constitucionalidade incondicional, seja em razão do caráter antielisivo (impedir “planejamento tributário”) ou antievasivo (impedir sonegação) da normatização, ou devido à submissão obrigatória das empresas nacionais investidoras ao Método de de Equivalência Patrimonial – MEP, previsto na Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/1976, art. 248); 1.3. Inconstitucionalidade condicional, afastada a aplicabilidade dos textos impugnados apenas em relação às empresas coligadas, porquanto as empresas nacionais controladoras teriam plena disponibilidade jurídica e econômica dos lucros auferidos pela empresa estrangeira controlada; 1.4. Inconstitucionalidade condicional, afastada a aplicabilidade do texto impugnado para as empresas controladas ou coligadas sediadas em países de tributação normal, com o objetivo de preservar a função antievasiva da normatização. 2. Orientada pelos pontos comuns às opiniões majoritárias, a composição do resultado reconhece: 2.1. A inaplicabilidade do art. 74 da MP 2.158-35 às empresas nacionais coligadas a pessoas jurídicas sediadas em países sem tributação favorecida, ou que não sejam “paraísos fiscais”; 2.2. A aplicabilidade do art. 74 da MP 2.158-35 às empresas nacionais controladoras de pessoas jurídicas sediadas em países de tributação favorecida, ou desprovidos de controles societários e fiscais adequados (“paraísos fiscais”, assim definidos em lei); 2.3. A inconstitucionalidade do art. 74 par. ún., da MP 2.158-35/2001, de modo que o texto impugnado não pode ser aplicado em relação aos lucros apurados até 31 de dezembro de 2001. Ação Direta de Inconstitucionalidade conhecida e julgada parcialmente procedente, para dar interpretação conforme ao art. 74 da MP 2.158-35/2001, bem como para declarar a inconstitucionalidade da clausula de retroatividade prevista no art. 74, par. ún., da MP 2.158/2001.
(ADI 2588, Relator(a):  Min. ELLEN GRACIE, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 10/04/2013, DJe-027 DIVULG 07-02-2014 PUBLIC 10-02-2014 EMENT VOL-02719-01 PP-00001) 
CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. LUCROS PROVENIENTES DE INVESTIMENTOS EM EMPRESAS COLIGADAS E CONTROLADAS SEDIADAS NO EXTERIOR. ART. 74 DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.158-35/2001. 1. No julgamento da ADI 2.588/DF, o STF reconheceu, de modo definitivo, (a) que é legítima a aplicação do art. 74 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001 relativamente a lucros auferidos por empresas controladas localizadas em países com tributação favorecida (= países considerados “paraísos fiscais”); e (b) que não é legítima a sua aplicação relativamente a lucros auferidos por empresas coligadas sediadas em países sem tributação favorecida (= não considerados “paraísos fiscais”). Quanto às demais situações (lucros auferidos por empresas controladas sediadas fora de paraísos fiscais e por empresas coligadas sediadas em paraísos fiscais), não tendo sido obtida maioria absoluta dos votos, o Tribunal considerou constitucional a norma questionada, sem, todavia, conferir eficácia erga omnes e efeitos vinculantes a essa deliberação. 2. Confirma-se, no presente caso, a constitucionalidade da aplicação do caput do art. 74 da referida Medida Provisória relativamente a lucros auferidos por empresa controlada sediada em país que não tem tratamento fiscal favorecido. Todavia, por ofensa aos princípios constitucionais da anterioridade e da irretroatividade, afirma-se a inconstitucionalidade do seu parágrafo único, que trata dos lucros apurados por controlada ou coligada no exterior até 31 de dezembro de 2002. 3. Recurso extraordinário provido, em parte.
(RE 541090, Relator(a):  Min. JOAQUIM BARBOSA, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 10/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-213 DIVULG 29-10-2014 PUBLIC 30-10-2014) 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. 1. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 10/1996: NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA IRRETROATIVIDADE E DA ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. JULGADO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 2. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO: SÚMULAS N. 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL. 3. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(RE 703485 AgR, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 25/09/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-207 DIVULG 19-10-2012 PUBLIC 22-10-2012) 

Assim, deve ser declarada a inconstitucionalidade da parte final do art. 4º da Lei Estadual n.º 14.665/14, referente à expressão “retroagindo seus efeitos a 23 de junho de 2014”, ante a vedação da retroatividade. 

Relativamente à parte inicial do dispositivo, deve ser dada interpretação conforme a Constituição, de forma que a eficácia da Lei passe valer somente a partir do exercício seguinte (1º/01/2015), acrescentados 90 (noventa) dias, respeitando, assim, as anterioridades plena e nonagesimal.

Ante todo o exposto, voto pela parcial procedência do incidente de inconstitucionalidade, nos termos do voto do Relator.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70064713225, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, CONHECERAM DO INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE NOS LIMITES EM QUE SUSCITADO E O JULGARAM PARCIALMENTE PROCEDENTE, COM EXPLICITAÇÃO."
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